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RESUMO 

O estudo adota uma abordagem de métodos mistos, com aplicação de questionários a 210 pais 
de crianças entre seis meses e sete anos e realização de entrevistas. Os resultados indicam que 
as normas injuntivas, relacionadas ao que os pais consideram que devem fazer, apresentam 
maior associação com os estilos parentais do que as normas descritivas. Também se observa 
que normas não saudáveis podem contribuir para a aceitação do consumo de alimentos 
ultraprocessados. Os achados mostram que as normas sociais são influenciadas pelo contexto 
familiar, pelo capital cultural e pelas condições materiais. Conclui-se que ações de promoção 
da alimentação saudável infantil devem considerar o ambiente social dos pais, reduzindo a 
culpabilização e fortalecendo o suporte e a confiança parental. 
 
Palavras chave: normas sociais; estilos parentais; comportamento do consumidor; marketing. 
 

CONSUMER BEHAVIOR IN CHILD NUTRITION: THE RELATIONSHIP 

BETWEEN SOCIAL NORMS AND PARENTING STYLES 

 
ABSTRACT 

The study adopts a mixed-methods approach, involving the administration of questionnaires 
to 210 parents of children aged six months to seven years and the conducting of interviews. 
The results indicate that injunctive norms, related to what parents believe they ought to do, are 
more strongly associated with parenting styles than descriptive norms. It is also observed that 
unhealthy norms may contribute to the acceptance of ultra-processed food consumption. The 
findings show that social norms are influenced by family context, cultural capital, and 
material conditions. The study concludes that initiatives to promote healthy eating among 
children must take into account the parents' social environment, reducing blame while 
strengthening parental support and confidence. 
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1 INTRODUÇÃO 

O consumo é inerente ao ser humano, sendo a alimentação o pilar crucial para o bom 

desenvolvimento humano. A literatura sobre comportamento do consumidor destaca que as 

decisões alimentares são moldadas por fatores individuais e por dinâmicas sociais e culturais, 

 
  

1 

mailto:thais.estudos.materiais@gmail.com
mailto:jdsilva@uem.br


 
 
 
 
 
sendo multideterminado por elementos inatos, como contexto familiar e escolar, questões 

socioeconômicas e culturais, tendo relação direta com o comportamento alimentar da criança 

(Santos; Coelho; e Romano, 2020).  

Um estudo realizado no ano de 2022 pela empresa VR para analisar onde os 

trabalhadores gastam o vale-alimentação mensalmente, mostrou que os alimentos mais 

comprados no supermercado são os ultraprocessados que ocupam o primeiro lugar (22%), 

seguido por frutas, legumes e verduras (19%), leites e iogurtes (13%) e grãos (9%). 

Refrigerantes e bebidas prontas estão em quinto lugar, empatados com as proteínas (Maia, 

2023). Nessa perspectiva, nas últimas décadas foi notável o crescimento de linhas de produtos 

infantis em marcas já consolidadas no mercado de ultraprocessados. Marcas como Danone e 

Nestlé competem em um cenário alimentar com fórmulas, produtos para introdução alimentar, 

produtos para suplementação alimentar e lanches infantis. O posicionamento das marcas é 

direcionado aos pais com rotinas corridas e que prezam pelo bem-estar e saúde dos filhos 

consumindo seus produtos. 

Com essas duas grandes marcas liderando o mercado (Nestlé com o Nan, Danone com 

o Aptamil), a confiança dos pais sobre essas marcas cresce junto com o crescimento das 

crianças. Sendo assim, nos primeiros dias de vida a criança tem contato com a fórmula 

alimentar, e após a introdução alimentar, os pais ofertam produtos ultraprocessados dessas 

marcas, pois já estreitaram os laços de confiabilidade. Esse início de vida alimentar não 

saudável molda as decisões alimentares e saúde do futuro adulto. Nesse contexto, o estudo 

busca entender como os intermediários culturais de consumo influenciam as decisões 

parentais na introdução alimentar saudável para os filhos. Tendo como objetivo geral analisar 

a relação entre normas sociais e estilos parentais e como isso ocorre. 

Segundo Dias, Freire e Franceschini (2010), a adoção da introdução alimentar é 

complexa e tem os fatores culturais (como fatores político-legais, parentes, amigos, religião, 

trabalho e família) que também influenciam as experiências alimentares da criança desde o 

nascimento até a estratégia que os pais utilizam para estimular a comer alimentos específicos. 

Sendo assim, os pais têm uma participação ativa como educadores nutricionais através das 

interações familiares, pois podem ou não permitir que a criança tenha preferências alimentares 

condizentes com o Guia Alimentar para Crianças Brasileiras menores de 2 anos. 

Apesar dos avanços no entendimento sobre a formação de hábitos alimentares na 
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infância, a literatura de comportamento do consumidor ainda carece de estudos que integrem 

a perspectiva das normas sociais subjetivas com os estilos parentais na alimentação 

(Gonçalves, Silva, 2025). O comportamento alimentar é também reflexo de posicionamentos 

sociais e simbólicos, e que as escolhas alimentares das famílias não devem ser julgadas 

apenas do ponto de vista técnico, mas compreendidas a partir de seu contexto cultural, 

econômico e afetivo (De Oliveira Abud; Gorisch; De Souza, 2024). O comportamento 

alimentar infantil, portanto, é moldado por um ecossistema complexo que exige ações 

integradas e empáticas. E é desse ecossistema que nascem as normas sociais (injuntivas e 

descritivas). 

As normas sociais constituem um mecanismo central de regulação comportamental 

(Silva et al., 2026). Conforme evidenciado na revisão sistemática de Wilson, Delmas e 

Rajagopal (2025), intervenções baseadas em normas sociais são amplamente utilizadas para 

modificar comportamentos relacionados ao consumo e desperdício. A literatura distingue 

normas descritivas (percepção do que os outros fazem) e normas injuntivas (percepção do que 

os outros aprovam ou desaprovam). Ambas atuam como atalhos cognitivos que orientam 

decisões cotidianas, especialmente em contextos de incerteza (Wilson et al., 2025).  

Pesquisas em marketing e psicologia do consumidor destacam que as normas 

injuntivas e descritivas moldam escolhas de consumo desde cedo (Melnyk, Carrillat, Melnyk, 

2022; Stok et al., 2016), mas há pouca evidência empírica sobre como essas normas se 

traduzem em práticas parentais específicas no contexto da introdução alimentar e 

comportamento do consumidor. É nesse contexto que os estilos parentais podem contribuir 

para entendermos como as normas sociais impactam nas decisões das famílias. 

Os estilos parentais na alimentação baseiam-se nos eixos de demandingness 

(exigência) e responsiveness (responsividade), originando quatro estilos principais: 

autoritativo, autoritário, indulgente e negligente (Ip et al., 2018). Desse modo, estudos em 

comportamento alimentar reconhecem que os estilos parentais têm efeitos de longo prazo 

sobre a dieta e a saúde infantil (Vaughn et al., 2016), mas ainda não está claro como esses 

estilos se articulam com as normas sociais vivenciadas pelos pais em diferentes contextos 

socioculturais. Assim, observa-se uma lacuna para compreender como essas normas sociais 

influenciam os estilos parentais na alimentação infantil, sobretudo em sociedades onde 

alimentos ultraprocessados são amplamente disponíveis e legitimados culturalmente. 
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Este estudo adota uma abordagem de métodos mistos, integrando técnicas 

quantitativas e qualitativas com o objetivo de proporcionar uma compreensão mais abrangente 

do fenômeno investigado. A combinação dessas abordagens permite não apenas identificar 

padrões e associações estatísticas entre normas sociais subjetivas e estilos parentais, mas 

também explorar os significados, percepções e dinâmicas sociais que orientam as decisões 

alimentares no contexto familiar.  

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Consumo 

O ato de consumir ultrapassa a mera satisfação de necessidades fisiológicas, 

principalmente quando se trata da alimentação infantil. A alimentação torna-se uma prática 

social carregada de significados simbólicos, culturais e afetivos, construídos ao longo das 

relações familiares e sociais. A partir do exposto por De Oliveira Abud, Gorisch e de Souza 

(2024), percebe-se que as escolhas de consumo alimentares se estruturam com base em 

disposições sociais adquiridas no seio da família e são influenciadas por fatores como classe 

social, capital cultural e simbólico. Nesse sentido, o que é consumido, e como é consumido, 

reflete a posição que os sujeitos ocupam no espaço social. Isso é particularmente relevante no 

caso das famílias com crianças, em que o consumo de alimentos se torna também uma 

expressão de cuidado, pertencimento e adequação às normas sociais. 

O consumo alimentar infantil configura-se então, na contemporaneidade, como um 

campo de disputas simbólicas e normativas envolvendo múltiplos atores sociais, como a 

família, mídia, indústria, Estado e instituições de saúde (Dutra, 2015). A alimentação das 

crianças torna-se, assim, uma arena de produção e circulação de significados, na qual se 

tensionam diferentes discursos sobre cuidado, saúde, autonomia e responsabilidade parental 

(Dutra, 2015). Nesse contexto, evidencia-se um conflito entre a crescente autonomia infantil 

nas escolhas de consumo e o discurso hegemônico regulador das práticas alimentares, 

sustentado por recomendações técnicas, políticas públicas e expectativas sociais sobre o que 

seria uma “boa” alimentação e uma “boa” parentalidade. 

Paralelamente, em um cenário marcado pelo aprofundamento do processo de 

individualização descrito por Dutra (2015), a família deixa de ser compreendida como uma 

unidade homogênea de consumo para configurar-se como um conjunto de indivíduos 

consumidores, portadores de preferências, gostos e identidades próprias. As crianças, 
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especialmente nos segmentos médios urbanos, passam a exercer influência significativa nas 

decisões de compra do domicílio, participando ativamente da escolha de produtos e marcas. 

Para a autora, esse movimento é reforçado não apenas pela valorização cultural da autonomia 

infantil, mas também pelo acesso a recursos financeiros e simbólicos que ampliam sua 

capacidade de intervenção no mercado, reconfigurando as dinâmicas familiares e os processos 

de socialização do consumo. 

O consumo responsável considera as implicações ao meio ambiente, ao mundo social, 

ao equilíbrio do corpo humano e da psique do ato de consumir, abordando a temática da 

resistência à cultura do consumo (Fontenelle, 2017). A intenção não é parar o consumo, mas 

sim consumir das empresas certas que estão posicionadas contra produtos com sofrimento do 

outro, trabalho explorado ou comércios injustos. Segundo Lipovetsky (2004), há um novo 

discurso corporativo que realoca a dimensão humana nas empresas, espelhando uma nova 

gestão global pautada na necessidade ética do mundo organizacional. Neste aspecto, a cultura 

do consumo busca, através de anúncios comerciais, a defesa do consumo consciente, 

orgânico, light, sem gordura e sem substância perigosas, como café sem cafeína ou cerveja 

sem álcool (Fontenelle, 2017). Consumir responsavelmente é consumir produtos que têm a 

garantia de uma “vida saudável” com qualidade de vida. 

O consumo, portanto, não pode ser reduzido à condição de vilão social. Ele constitui 

um mecanismo central por meio do qual culturas são representadas, reproduzidas e 

atualizadas nas práticas cotidianas. Ao compartilhar hábitos de compra, os indivíduos não 

apenas expressam preferências individuais, mas também reforçam padrões coletivos que 

orientam e influenciam o comportamento de outros consumidores (Zafaneli et al., 2016). 

Nesse sentido, o consumo opera como linguagem social, por meio da qual valores e estilos de 

vida são comunicados e legitimados. Tal dinâmica se sustenta em um sistema de 

classificações simbólicas que organiza semelhanças e diferenças entre pessoas e objetos, 

articulando identidade e bens no interior da vida social (Zafaneli et al., 2016). Assim, mais do 

que um ato econômico, o consumo revela-se um fenômeno sociocultural. 

Diante desse quadro, a alimentação infantil pode ser compreendida como uma forma 

particular de consumo na qual bens, práticas e discursos circulam carregados de significados 

morais e simbólicos. Ao decidir o que, quando e como a criança irá comer, pais e 

responsáveis não administram apenas recursos e preferências individuais, mas também 
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negociam expectativas sociais, identidades parentais e critérios de legitimidade sobre o que é 

considerado cuidado adequado. Assim, o consumo alimentar na infância torna-se um terreno 

privilegiado para observar como padrões culturais e pressões do ambiente social e 

mercadológico se traduzem em práticas concretas no cotidiano familiar. É nesse contexto que 

se torna pertinente analisar o papel das normas sociais subjetivas e sua articulação com os 

estilos parentais, pois tais mecanismos ajudam a explicar por que determinadas escolhas 

alimentares são naturalizadas, justificadas ou contestadas no interior das famílias. 

2.2 Normas Sociais  

​ Por meio dos fatores culturais, uma sociedade apresenta valores do comportamento do 

consumidor. Os fatores culturais são um padrão de como pensar, sentir e reagir que cada 

grupo de indivíduos possui, permitindo que representações simbólicas disseminem ideias 

dentro das culturas (Zafaneli et al., 2016). O que determina como os fatores culturais são 

organizados, avaliados e interpretados são os significados das ideias e valores que cada 

princípio cultural possui como premissa básica (McCraken, 2007). Dentro dessas culturas, as 

normas sociais se fazem presentes. 

As normas sociais representam um guia do comportamento humano, funcionando 

como um conjunto de expectativas compartilhadas em um grupo ou sociedade. Segundo 

Cialdini, Reno e Kallgren (1991), elas podem ser classificadas em dois tipos principais: 

normas injuntivas e normas descritivas. As normas injuntivas dizem respeito às percepções 

sobre quais comportamentos são socialmente aprovados ou desaprovados, refletindo uma 

dimensão normativa associada a recompensas e punições sociais. Em outras palavras, são 

aquelas que indicam o que as pessoas deveriam fazer, ancoradas no senso de aprovação 

coletiva. No campo da alimentação infantil, a injunção pode estar presente em discursos 

sociais que reforçam a ideia de que "bons pais oferecem comida saudável", criando uma 

expectativa moral em torno da prática. 

​ Já as normas descritivas referem-se às percepções sobre o que a maioria das pessoas 

realmente fazem em determinada situação. Elas fornecem informações sobre comportamentos 

considerados típicos, comuns ou frequentes, servindo como atalho cognitivo para decisões 

rápidas (Cialdini; Reno; Kallgren, 1991). No contexto da alimentação, uma norma descritiva 

pode se manifestar quando os pais percebem que a maioria das outras famílias oferece 

determinados alimentos ultraprocessados, legitimando a prática como aceitável. Assim, 
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enquanto as normas injuntivas se vinculam à dimensão moral, as normas descritivas moldam 

condutas ao fornecer um modelo de prática predominante, legitimado pelo comportamento 

observado na maioria. Ambas operam de forma complementar e muitas vezes 

interdependente, influenciando escolhas individuais de maneira sutil, porém significativa. 

​ É dessas normas sociais que o comportamento do consumidor é derivado de resultados 

complexos que vão além da compra. Ele é fruto de um sistema de reprodução de significados 

sociais, que são propagados pela cultura em que o indivíduo está inserido, construindo sua 

identidade social como consumidor (Zafaneli et al., 2016). 

​ Ademais, a influência dos pais nas escolhas alimentares infantis não ocorre de forma 

isolada, mas está profundamente relacionada ao ambiente midiático no qual estão inseridos. 

Estudos apontam que as práticas parentais são constantemente tensionadas pela publicidade 

de alimentos, que utiliza estratégias de persuasão direcionadas às crianças e, indiretamente, 

aos seus responsáveis (Matos; Gondo; Mota; Horta, 2023). Nesse contexto, os pais enfrentam 

o desafio de conciliar recomendações oficiais de saúde com as pressões advindas de discursos 

midiáticos que promovem produtos ultraprocessados como opções desejáveis e socialmente 

aceitas (Teo, 2010).  

2.3 Estilos Parentais na Alimentação 

​ Os lares possuem suas próprias características, estrutura familiar,  regras e hábitos 

(Massyliouk e Campos, 2016). A literatura sobre socialização do consumidor evidencia que as 

dinâmicas familiares desempenham papel central na formação das atitudes e comportamentos 

de consumo das crianças. Massyliouk e Campos (2016) demonstram que os padrões de 

comunicação familiar influenciam diretamente a maneira como os filhos aprendem a 

consumir. 

​ O espaço das refeições constitui um dos principais contextos de socialização familiar, 

no qual práticas, valores e normas são continuamente negociados e transmitidos entre 

gerações. À mesa, não apenas se compartilham alimentos, mas também constroem 

significados, memórias afetivas e referências culturais que orientam comportamentos futuros 

(Gram et al., 2010). Nesse ambiente, os pais frequentemente vivenciam tensões entre a 

responsabilidade de oferecer uma alimentação considerada saudável e a necessidade de 

atender às preferências e demandas da criança. Nesse ambiente, o alimento deixa de ser 

apenas um nutriente para se tornar um objeto de consumo carregado de valor simbólico. As 
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tensões vivenciadas pelos pais refletem o conflito entre o papel de 'educador nutricional' e o 

de 'provedor de desejos', onde a comida é utilizada como moeda de troca, recompensa ou 

ferramenta de gestão emocional no ambiente doméstico. 

​ Essas decisões não ocorrem de forma isolada, mas são atravessadas por concepções 

culturais sobre o papel da família na formação, disciplina e educação dos filhos, influenciando 

a maneira como os responsáveis equilibram controle, autonomia e cuidado nas práticas 

alimentares (Gram et al., 2010). Os estilos parentais aparecem então como um guia para tentar 

identificar como se dá a relação entre pais e filhos nos lares e como isso interfere nas 

dinâmicas familiares e na criança enquanto pessoa em fase de socialização como 

consumidora. 

​ Os estilos parentais na alimentação constituem um campo de investigação relevante 

para compreender como as práticas educativas dos pais moldam os comportamentos 

alimentares das crianças. O conceito de estilo parental foi originalmente descrito por Darling 

e Steinberg (1993), considerando-o como um conjunto de atitudes e estratégias utilizadas 

pelos pais, que determinam o clima emocional no qual os comportamentos parentais são 

expressos. No contexto alimentar, esses estilos são analisados a partir da combinação de duas 

dimensões: exigência (demandingness), referente ao grau de controle exercido pelos pais 

sobre as práticas alimentares, e responsividade (responsiveness), que corresponde ao nível de 

sensibilidade e apoio demonstrado às necessidades da criança. Os eixos de demandingness 

(exigência) e responsiveness (responsividade), originam quatro estilos principais: autoritativo, 

autoritário, indulgente e negligente (Ip et al., 2018). O Quadro 1 explica quais são os estilos 

parentais que o questionário mede, assim como o conceito de cada um. 

Quadro 1 - Estilos Parentais de Alimentação (QEPA) 
Estilo Parental Características Conceito 

Autoritativo Alta exigência + alto suporte 
afetivo 

Pais estabelecem regras claras sobre a 
alimentação, mas oferecem apoio, incentivo e 
diálogo. Incentivam escolhas saudáveis, 
explicam as razões e promovem autonomia 
da criança. Associado a melhores resultados 
em hábitos alimentares. 

Autoritário Alta exigência + baixo suporte 
afetivo 

Pais impõem regras rígidas sem espaço para 
diálogo ou negociação. Usam coerção, 
punições ou controle excessivo sobre o que e 
quanto a criança deve comer. Pode gerar 
resistência e comportamentos alimentares 
disfuncionais. 
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Permissivo/Indulgente Baixa exigência + alto suporte 
afetivo 

Pais demonstram afeto, mas não estabelecem 
limites claros. A criança tem liberdade para 
decidir o que e quanto comer. 
Frequentemente leva ao maior consumo de 
alimentos ultraprocessados. 

Negligente/Desatento Baixa exigência + baixo suporte 
afetivo 

Pais não estabelecem regras nem oferecem 
apoio. A alimentação da criança é deixada à 
própria escolha ou a terceiros. Associado a 
piores padrões alimentares e maior risco de 
comportamentos não saudáveis. 

Fonte: autores (2026). 

​ Diversos estudos apontam que tais estilos têm repercussões significativas no 

desenvolvimento alimentar infantil. O estilo autoritativo, por exemplo, está associado a dietas 

mais equilibradas e ao maior consumo de frutas e vegetais (Arlinghaus et al., 2018), enquanto 

o estilo autoritário tende a se relacionar com maior seletividade alimentar e menor prazer em 

comer (Webber et al., 2010). Por sua vez, estilos indulgentes têm sido vinculados a maiores 

índices de massa corporal em crianças (Oke et al., 2022), e estilos negligentes aparecem 

associados a padrões alimentares menos estruturados e pouco saudáveis (Derks et al., 2019). 

​ Sob a ótica do comportamento do consumidor, esses estilos determinam como a 

família processa os estímulos do mercado. Pais autoritativos tendem a atuar como curadores 

críticos das mensagens publicitárias, enquanto pais indulgentes podem ser mais suscetíveis 

aos apelos de conveniência e às estratégias de branding voltadas ao público infantil, 

transformando o ato de alimentar em uma concessão constante às pressões mercadológicas. 

Os estilos parentais funcionam como mecanismos de gatekeeping, ou seja, conforme Ward 

(1974), os pais atuam como filtros primários (gatekeepers) que selecionam quais categorias de 

produtos e mensagens de marketing chegam à criança. Enquanto o estilo autoritário exerce 

um controle rígido sobre o portfólio de produtos permitidos, o estilo negligente abdica dessa 

curadoria, deixando a criança exposta a um ambiente de consumo desestruturado. Essa 

dinâmica de poder define o capital de consumo que a criança desenvolverá ao longo da 

infância. 

​ No contexto do comportamento do consumidor, a relação entre pais e filhos 

frequentemente assume contornos de uma negociação de consumo. Freitas-da-Costa, Lima e 

Santos (2012) apontam que, em situações de déficit de atenção ou tempo, os pais podem 

utilizar a oferta de produtos como um mecanismo de compensação. Essa prática, comum no 

estilo indulgente, revela como o consumo é instrumentalizado para gerir afetos e mitigar 
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culpas. Assim, o ato de alimentar torna-se uma prática de consumo compensatório, onde 

produtos alimentícios (especialmente os de alto valor de prazer e baixo valor nutricional) são 

usados para restaurar o equilíbrio emocional da dinâmica familiar. A prática de recompensa é 

a prática de alimentação que mais faz a criança comer na ausência de fome (Santos; Coelho e 

Romano, 2020). Mas essa relação só é legitimada se a classe social permitir que os pais 

comprem produtos indulgentes (Freitas-da-Costa; Lima e Santos, 2012).  

Assim, o QEPA configura-se como um instrumento adequado para avaliar estilos parentais na 

alimentação, contribuindo para pesquisas que investigam como fatores socioculturais e 

normas sociais influenciam as práticas alimentares parentais. Seu uso amplia a possibilidade 

de compreender as interações entre pais e filhos no contexto da introdução alimentar e dos 

hábitos alimentares infantis, fornecendo subsídios para estratégias de intervenção e 

formulação de políticas públicas em saúde. 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

​ O presente estudo adota um desenho de métodos mistos do tipo exploratório 

sequencial, no qual os resultados das etapas quantitativas serão subsidiados por evidências 

coletadas de forma qualitativa, permitindo a integração dos achados (Creswell; Clark, 2018). 

Na primeira etapa da pesquisa, foi conduzida uma etapa quantitativa por meio de coleta de 

dados primários. A coleta foi por meio de questionário estruturado, composto por: (i) Escala 

de Práticas Parentais na Alimentação (adaptada para o contexto do estudo) e (ii) itens 

baseados nas Normas Sociais de Cialdini (descritivas e injuntivas), adaptados para avaliar 

pressões sociais no contexto da introdução alimentar. Essa etapa buscou mensurar de forma 

objetiva a adoção das recomendações oficiais, identificar e quantificar fontes de influência, 

avaliar a intensidade das pressões sociais e testar associações entre variáveis. 

​ A Escala de Práticas Parentais na Alimentação (Parental Feeding Practices 

Questionnaires - PFPQ) mede como os pais alimentam seus filhos, sendo composto por 19 

itens divididos em 3 dimensões: estratégias centradas nos pais (12 itens), estratégias centradas 

nas crianças (7 itens) nesses itens, as dimensões de responsividade e exigência serão avaliados 

por uma escala Likert de 5 pontos (de nunca a sempre). Para as normas sociais foram 

consideradas a partir da abordagem proposta por Cialdini, Reno e Kallgren (1991), 

diferenciando-se em normas injuntivas e descritivas. Essa distinção orientou a construção do 

instrumento quantitativo, onde foram adaptados itens específicos para avaliar, de um lado, a 
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percepção dos pais sobre o que deveriam fazer em relação à alimentação dos filhos (normas 

injuntivas), e, de outro, a percepção sobre o que a maioria dos pais realmente faz nesse 

processo (normas descritivas). 

​ Em relação à coleta de dados e amostra da pesquisa, o questionário foi aplicado no 

formato online em todas as regiões do país em busca de representatividade geográfica. O 

período de aplicação teve início no dia 11 de novembro de 2025 e teve fim no dia 19 de 

janeiro de 2026. Referente a idade da criança para a amostra, a classificação de John (1999) 

mapeou as faixas etárias das crianças, neste estudo usamos o estágio perceptual (3 a 7 anos), 

pois nele a criança está em desenvolvimento da socialização como consumidora. 

​ Pretendia-se obter 200 respostas, o que atende ao requisito de cinco observações por 

item do questionário (40 itens x 5 observações = 200 respostas), conforme estabelecido por 

Hair et al. (2009). Como resultado, foram coletadas 292 respostas, sendo 210 válidas para o 

estudo. Como método estatístico, foi utilizado a estatística descritiva (frequências, 

proporções, intervalos de confiança), análise fatorial exploratória e foram feitos testes de 

tendência (qui-quadrado). Para a análise dos dados, foi utilizado o software Jamovi para 

analisar e gerar os gráficos.  

​ Conforme proposto na metodologia original do instrumento, os escores foram 

organizados em três domínios principais: práticas centradas nos pais com alto controle, 

práticas relacionadas ao manejo das contingências e práticas centradas na criança. A partir 

desses domínios, foram calculadas as dimensões de exigência e responsividade, que 

constituem os eixos centrais para a classificação dos estilos parentais. Inicialmente, foram 

calculadas as medianas dos itens correspondentes a cada dimensão do instrumento, resultando 

em escores individuais para responsividade e exigência. Posteriormente, com base nesses 

escores, procedeu-se à classificação dos estilos parentais a partir de um ponto de corte 

estabelecido em 2,5, considerando a escala utilizada. Valores iguais ou superiores a 2,5 foram 

interpretados como altos níveis na respectiva dimensão (exigência e responsividade), 

enquanto valores inferiores indicaram baixos níveis. 

​ No que se refere ao cálculo das normas sociais, foram utilizadas as medianas das 

respostas dos itens correspondentes a cada dimensão analisada. Após o cálculo dos escores 

para cada dimensão, os respondentes foram classificados em níveis alto ou baixo, a partir de 

ponto de corte definido de 4,5, permitindo identificar o grau de exposição de cada família a 
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diferentes padrões normativos. O uso da mediana como ponto de corte é particularmente 

relevante em estudos com amostras não probabilísticas ou com distribuição assimétrica dos 

dados, pois permite uma segmentação mais sensível às variações internas da amostra. Além 

disso, essa estratégia reduz a dependência de parâmetros externos que podem não refletir 

adequadamente o contexto sociocultural dos participantes, favorecendo uma interpretação 

mais contextualizada dos estilos parentais observados. 

​ Já na segunda e última etapa do projeto, foi realizada uma entrevista semi-estruturada 

utilizando o método qualitativo, exploratório e descritivo. A amostra consistiu em 10 mães e 

pais com filhos na fase de introdução alimentar ou que já passaram por ela (entre seis meses a 

sete anos), selecionados com base na diversidade geográfica da região de Maringá–PR e 

Londrina-PR. O período de realização das entrevistas ocorreu entre os dias 7 de janeiro de 

2026 até 8 de fevereiro de 2026 de forma remota/online. A seleção dos participantes foi por 

conveniência e não possuem vínculo direto com os pesquisadores. 

4 ANÁLISE DOS DADOS  

4.1 Dados Quantitativos 

​ Na Tabela abaixo encontram-se os dados de perfil dos respondentes. A pesquisa 

contou com 210 respostas válidas, ou seja, pais com crianças acima de 6 meses e até 7 anos. 

Tabela 1 - Perfil dos Respondentes 

 

Fonte: autores (2026). 

​ A pesquisa revelou um perfil predominantemente feminino, casado e com 

pós-graduação completa, com idade média de 35 anos. Em 62,9% dos lares, a renda é provida 

conjuntamente pela mãe e pelo pai, e metade das famílias possuem renda superior a seis 

salários mínimos. A maioria dos respondentes reside na região Sul (52,4%), enquanto o 

Centro-Oeste apresentou a menor participação (4,3%). Os participantes possuem entre 20 e 55 

anos e, em média, um filho, sendo a idade média do filho mais novo de 3 anos. A maioria das 
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crianças frequenta a escola (61,4%), divididas entre a rede pública (34,3%) e privada (27,1%). 

Entre as crianças da rede privada, é comum levar lanche de casa ou receber alimentação 

oferecida pela escola com orientação nutricional. Os pais são os principais responsáveis pela 

alimentação das crianças (85,7%), seguidos pela escola (9%) e pelos avós (5,2%), 

evidenciando a centralidade da família nas decisões relacionadas à alimentação infantil. 

Tabela 2 - Associação entre Normas Sociais, Características Sociodemográficas e Estilos 

Parentais 

 
Fonte: autores (2026). 

​ Os resultados indicam que as normas injuntivas exercem influência mais consistente 

sobre os estilos parentais do que as normas descritivas saudáveis, achado que corrobora a 

distinção clássica proposta por Cialdini, Reno e Kallgren (1991) entre normas descritivas, 

ligadas à percepção do comportamento predominante, e normas injuntivas, associadas ao 

julgamento moral de aprovação ou desaprovação social. A ausência de significância para as 

normas descritivas saudáveis sugere que a mera observação de práticas alimentares adequadas 

no círculo social não é suficiente para diferenciar padrões de exigência e responsividade 
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parental, reforçando a ideia de que normas descritivas, isoladamente, funcionam mais como 

pano de fundo cultural do que como mecanismo decisório direto (Cialdini, Reno & Kallgren, 

1991). 

​ Por outro lado, a associação significativa entre normas descritivas e injuntivas não 

saudáveis com os estilos autoritário e indulgente é consistente com a leitura de que o ambiente 

normativo contemporâneo legitima socialmente o consumo de ultraprocessados mesmo diante 

de recomendações oficiais (Brasil, 2021), fenômeno já discutido por Matos, Gondo, Mota e 

Horta (2023) ao evidenciarem a fragilidade da autorregulamentação publicitária voltada ao 

público infantil. Esse resultado dialoga também com o conceito de gatekeeping parental de 

Ward (1974): pais autoritários, embora exerçam controle rígido, podem estar reagindo 

justamente à percepção de normas não saudáveis dominantes em seu entorno, enquanto pais 

indulgentes tendem a ceder a elas. 

​ A concentração de normas injuntivas saudáveis no estilo autoritativo reforça a 

proposição teórica de Darling e Steinberg (1993), segundo a qual o equilíbrio entre exigência 

e responsividade favorece maior sensibilidade a expectativas sociais explícitas, sobretudo 

aquelas oriundas de profissionais de saúde e instituições escolares. Já o baixo alinhamento do 

estilo negligente a essas mesmas normas sugere um distanciamento das pressões normativas 

externas, compatível com a baixa responsividade e exigência que caracterizam esse perfil 

(Maccoby, 1983). 

​ Por fim, as associações significativas com rede de ensino e estado civil indicam que a 

família não decide de forma isolada, mas dentro de estruturas institucionais e arranjos sociais 

mais amplos, o que aproxima a discussão da perspectiva de Dutra (2015) sobre a alimentação 

infantil como arena de disputa entre múltiplos agentes sociais (família, escola, mídia, Estado). 

Em situações de guarda compartilhada, por exemplo, a exposição da criança a mais de um 

ambiente normativo pode gerar práticas alimentares híbridas ou inconsistentes, fenômeno 

também discutido por Battistela-Lima e Botelho (2019) ao situar a culpa parental (sobretudo 

materna) como mecanismo de regulação social diante de expectativas normativas conflitantes. 

​ Em conjunto, os achados sustentam que normas injuntivas, e não apenas descritivas, 

constituem o principal vetor de influência social sobre os estilos parentais alimentares, 

evidenciando que a alimentação infantil é, antes de tudo, um fenômeno normativamente 

construído. 
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4.2 Dados Qualitativos 

​ Na tabela 3 a seguir encontram-se os dados de perfil dos respondentes.  

 

Tabela 3 - Perfil dos Respondentes 

 
Fonte: autores (2026). 

​ Os entrevistados apresentam idades variando entre 23 e 44 anos, refletindo uma maior 

representatividade de gerações para a pesquisa. As idades dos filhos variam de 7 meses a 11 

anos, o que permite captar percepções parentais tanto no momento da introdução alimentar 

quanto nas etapas posteriores de consolidação dos hábitos alimentares, além da relação entre 

irmãos com idades distintas.  

No que diz respeito à condição socioeconômica, a maioria dos participantes possui 

renda entre três e dez salários mínimos, com presença significativa de entrevistados com 

renda acima desse patamar. O nível de escolaridade é elevado, predominando o ensino 

superior completo e pós-graduação, o que sugere maior acesso à informação sobre 

alimentação saudável. Esse perfil tende a influenciar tanto a percepção das normas sociais 

quanto a forma como os pais interpretam recomendações nutricionais e pressões externas. 

Em relação à estrutura familiar, observa-se predominância de entrevistados casados, 

embora também estejam presentes pais e mães solteiros e divorciados, especialmente em 

contextos de guarda compartilhada. Nos casos de separação, a decisão alimentar tende a ser 

exercida de forma independente em cada residência, o que revela a existência de múltiplos 

ambientes normativos e práticas alimentares distintas para a mesma criança. Esse aspecto é 

particularmente relevante para a análise das normas sociais descritivas, uma vez que amplia a 

exposição da criança a diferentes padrões de comportamento alimentar. A seguir 

comentaremos sobre os dados coletados nas entrevistas. 
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4.3 Integração dos Dados Quantitativos e Qualitativos 

​ A integração dos achados quantitativos e qualitativos confirma que as normas 

injuntivas constituem o principal vetor de associação com os estilos parentais na alimentação 

infantil, corroborando a distinção clássica proposta por Cialdini, Reno e Kallgren (1991) entre 

normas descritivas e normas injuntivas. 

​ Os dados quantitativos não indicaram associação estatisticamente significativa entre 

normas descritivas saudáveis e estilos parentais (p > 0,05), sugerindo que a simples percepção 

de que outras pessoas adotam práticas alimentares saudáveis não é suficiente para diferenciar 

padrões de exigência e responsividade parental. As entrevistas explicam esse resultado: o 

ideal nutricional é reconhecido como socialmente valorizado, mas esbarra na tensão entre o 

"ideal" e o "possível" do cotidiano. Como relata E3, "no mundo perfeito... as pessoas esperam 

que nós, mães, consiga fazer uma alimentação perfeita... mas dentro da realidade de uma 

pessoa CLT é muito difícil". Esse achado corrobora Dutra (2015), para quem o ambiente 

intrafamiliar configura um campo de disputas entre múltiplos discursos sobre cuidado, saúde, 

autonomia e responsabilidade parental. 

Em contraste, houve associação estatisticamente significativa (p < 0,001), com maior 

concentração de pais classificados nos estilos autoritário e indulgente entre aqueles que 

percebem maior prevalência de práticas alimentares não saudáveis em seu entorno (normas 

descritivas não saudáveis). A normalização do consumo de doces e ultraprocessados aparece 

nas entrevistas como referência recorrente do "que a maioria faz", E1 afirma que "a maioria 

das famílias permite às crianças comerem os doces", e E3 relata flexibilizar a alimentação da 

filha para evitar "converseiro" e cobranças familiares. A leitura integrada sugere que, quando 

o padrão social percebido é não saudável, ele se torna justificativa aceitável tanto para práticas 

permissivas quanto para práticas mais controladoras e reativas, contribuindo para estilos 

parentais mais polarizados. 

A associação significativa com os estilos parentais mostrou maior alinhamento com o 

estilo autoritativo, indicando que esses pais percebem mais intensamente expectativas 

explícitas relacionadas à alimentação saudável (normas injuntivas saudáveis). Nas entrevistas, 

essas normas emergem por meio de cobranças de profissionais de saúde e monitoramento de 

condutas, E3 descreve a cobrança do pediatra: "você tem que evitar esse tipo de alimentação... 

não pode dar doce", associada à auto-cobrança gerada pela observação de redes sociais. Ao 

 
  

16 



 
 
 
 
 
mesmo tempo, alguns pais respondem com convicção informada, como E2, que busca 

informação para "cortar" interferências externas, e E8, que afirma não seguir opiniões alheias 

por se considerar mais informada sobre o tema, o que ajuda a explicar por que normas 

injuntivas saudáveis se associam a práticas mais estruturadas, coerentes com o estilo 

autoritativo com combinação de alto suporte, diálogo e regras claras. 

Também houve associação significativa com os estilos parentais, concentrada em 

autoritário e indulgente, evidenciando pressões sociais contraditórias. A evidência qualitativa 

mostra que essas normas injuntivas não saudáveis assumem a forma de interferência de 

familiares (avós que questionam ou oferecem alimentos inadequados) e de pressão 

mercadológica. E1 observa que "a embalagem... vai chamar atenção", reconhecendo o papel 

do marketing na geração de desejo infantil; E2 destaca que "você não vê propaganda 

oferecendo coisas saudáveis"; E6 admite compras influenciadas por propaganda e promoções. 

Essas normas funcionam como mecanismo de racionalização que reduz a percepção de risco e 

amplia a permissividade ou a reatividade parental. 

Na rede de ensino e estado civil, ambas as variáveis também apresentaram associação 

estatisticamente significativa (χ² = 11,60, p = 0,01 e χ² = 19,00, p < 0,001, respectivamente). 

A escola aparece nas entrevistas como parte do "meio" que amplia a exposição normativa ao 

longo do crescimento infantil. E6 relata que, "com o tempo... o meio escolar, os amigos, 

influência na alimentação não saudável... acabamos cedendo mais". Já o estado civil 

relaciona-se à guarda compartilhada: E4 descreve decisões "negociadas" no revezamento 

entre as casas dos pais, com diferenças perceptíveis de rigor e autonomia alimentar entre os 

dois lares; E10 destaca a "dificuldade extra" enfrentada por filhos de pais separados em 

relação à aceitação social do que e como se alimentam. 

A intensidade da pressão injuntiva também varia por ciclo de vida da criança, é maior 

na fase de introdução alimentar, como relata E1: "hoje em dia com ele maior, não sinto mais 

isso", e por trajetória parental, com pais de mais de um filho relatando pressão "menor e quase 

inexistente" (E10). Do ponto de vista prático, os achados sugerem que intervenções de 

promoção da alimentação saudável infantil não devem se restringir à transmissão de 

informação nutricional, mas precisam considerar o ambiente normativo em que os pais estão 

inseridos, buscando reduzir o caráter punitivo do julgamento social, especialmente sobre 
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mães, e fortalecer suporte e autoeficácia parental diante de restrições reais de tempo, trabalho 

e recursos. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

​ O estudo contribui ao integrar três campos que frequentemente são analisados de 

forma isolada: normas sociais, estilos parentais e comportamento alimentar infantil. Ao 

evidenciar que os estilos parentais são modulados por pressões normativas externas, amplia-se 

a compreensão desses estilos como práticas dinâmicas e contextualmente ajustadas, e não 

apenas como traços intrafamiliares estáveis. Ademais, o estudo contribui para a área ao 

demonstrar como o mercado de alimentação infantil se apropria das normas sociais para criar 

necessidades de consumo que prometem aliviar a culpa materna ou garantir o status social da 

família. Além disso, ao inserir a alimentação infantil na agenda da Administração e do 

comportamento do consumidor, o trabalho reforça que o espaço doméstico constitui arena 

estratégica de formação de padrões de consumo e reprodução de valores sociais. 

​ Apesar das contribuições, o estudo apresenta limitações que devem ser consideradas. 

Primeiramente, a amostra quantitativa, embora adequada para análise estatística, não possui 

caráter probabilístico nacional, o que limita a generalização dos resultados. Em segundo lugar, 

o uso de medidas autorrelatadas pode estar sujeito a vieses de desejabilidade social, 

especialmente em temas moralizados como alimentação infantil. No âmbito qualitativo, o 

número de entrevistas, embora suficiente para atingir saturação temática, não permite capturar 

a diversidade completa de contextos socioculturais brasileiros. Além disso, o recorte 

transversal da pesquisa impede inferências causais sobre a relação entre normas sociais e 

estilos parentais, restringindo a análise a associações observadas em um determinado 

momento. 

​ Diante dessas limitações, a agenda futura de pesquisa pode avançar em diferentes 

direções. Estudos longitudinais poderiam investigar como a influência normativa evolui ao 

longo do desenvolvimento infantil, especialmente na transição para a adolescência. Pesquisas 

com amostras probabilísticas nacionais permitiriam testar a robustez dos achados em 

diferentes regiões e classes sociais. Além disso, investigações comparativas internacionais 

poderiam explorar como normas culturais distintas moldam estilos parentais alimentares em 

 
  

18 



 
 
 
 
 
diferentes contextos institucionais. 
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